
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.037 - RS (2011/0059649-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER 
AGRAVADO : AMARANTE JOSÉ DUARTE 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS. 
CARÁTER ALIMENTAR DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DA LEI N. 
11.960/2009. INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES AJUIZADAS ANTES 
DE SUA VIGÊNCIA.  RESERVA DE PLENÁRIO, SÚMULA 
VINCULANTE N. 10 E PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO.
1. A respeito dos juros moratórios, de acordo com a 
jurisprudência do STJ, em se tratando de ação de natureza 
previdenciária, por se tratar de verba de caráter alimentar, os 
juros moratórios devem ser calculados à base de 1% ao mês, a 
partir da citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ.
 2.  O art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, incluído pela MP n. 
2.180-35/2001, disciplinava a incidência dos juros nas 
condenações impostas à Fazenda Pública para o pagamento de 
verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados 
públicos.  Dessa forma, inaplicável a redução dos juros de mora 
em ações que envolvem segurados da Previdência Social, sem 
vínculo estatutário com a autarquia. 
3. A partir da alteração promovida pela Lei n. 11.960/2009, o 
legislador uniformizou a regra dos juros moratórios devidos pela 
Fazenda em ações de qualquer natureza.  No entanto, afasta-se a 
incidência dos juros de 0,5% ao mês porquanto a ação foi 
ajuizada antes do advento da Lei n. 11.960, de 30/6/2009.
4. Registra-se a impossibilidade de se examinar, na via especial,  
suposta violação a dispositivos da Constituição Federal, 
porquanto o prequestionamento de matéria essencialmente 
constitucional, por este Tribunal, importaria usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Descabe falar-se em adoção do procedimento previsto no art. 
97 da Constituição Federal se a tese do recorrente foi afastada 
somente por ser inaplicável à espécie, e não porque os 
dispositivos da Lei n. 11.960/2009 possuam incompatibilidade 
com o texto constitucional. 
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita Vaz 
e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 31 de maio de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator

Documento: 1065616 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2011 Página  2 de 4
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER 
AGRAVADO : AMARANTE JOSÉ DUARTE 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Instituto Nacional 

de Seguro Social interpõe agravo regimental contra decisão às fls. 370/372, que deu 

provimento ao recurso especial da parte agravada para afastar a incidência da Lei n. 

11.960/2009.

Sustenta o agravante que o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação 

dada pela Lei n. 11.960/2009, é norma de caráter processual e, por isso, deve ser 

aplicado, de forma imediata, aos processos em curso, conforme entendimento firmado 

pelo STF, no julgamento do RE n. 559.445 em caso análogo.

Requer a reconsideração do decisum ou, caso contrário, que o feito seja 

levado em mesa a fim de prequestionar os arts. 5º, XXXV, 97 e 100, § 12, todos da 

Constituição Federal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A decisão agravada 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

De acordo com a jurisprudência do STJ, em se tratando de ação de 

natureza previdenciária, por se tratar de verba de caráter alimentar, os juros moratórios 

devem ser calculados à base de 1% ao mês, a partir da citação válida, nos termos da 

Súmula n. 204/STJ.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. SÚMULA 
Nº 204/STJ. PERCENTUAL. HONORÁRIOS. MATÉRIAS NÃO 
ALEGADAS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. JUROS 
MORATÓRIOS. LEI Nº 11.960/2009. NATUREZA JURÍDICA 
INSTRUMENTAL MATERIAL. EFEITOS.
1. Não se mostra possível discutir em agravo regimental  matéria 
que não foi objeto do recurso especial.
2. "Os juros de mora nas ações relativas a benefícios 
previdenciários incidem a partir da citação válida." (Súmula nº 
204/STJ) 
3. Nas dívidas de natureza previdenciária, em face de seu 
caráter alimentar, a taxa de juros moratórios é de 1% ao mês.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, 
acrescentado pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/8/2001, 
tem natureza de norma instrumental material, porquanto originam 
direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento.
5. A regra inserta na Lei n.º 11.960/2009, modificadora do aludido 
preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, dessa forma, 
somente tem incidência nos feitos iniciados posteriormente à sua 
vigência.
6. Agravos regimentais aos quais se nega provimento (AgRg no 
REsp 1211505/SP, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 2/12/2010, DJe 17/12/2010) (grifou-se).

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. 
ATUALIZAÇÃO DE DÉBITO PREVIDENCIÁRIO. TAXA SELIC. 
IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DEFINIDOS NA LEI 8.213/91 E EM 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. APLICAÇÃO DE JUROS 
MORATÓRIOS NO PERCENTUAL DE 1% (UM POR CENTO).
(...).
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4. Os juros moratórios, devido seu caráter alimentar, incidem 
no
percentual de 1% ao mês, a partir da citação válida.
5. Recurso Especial conhecido e provido para afastar a aplicação
da Taxa Selic na atualização dos débitos previdenciários (REsp. 
821.845/SC, 5T, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 
26.06.2006, p. 197) (grifou-se).

De registrar a inaplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 à presente 

hipótese.  Isso, porque o dispositivo, incluído pela MP n. 2.180-35/2001, disciplinava a 

incidência dos juros nas condenações impostas à Fazenda Pública para o pagamento 

de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos:  

Art. 1º-F. Os juros de mora, nas condenações impostas à 
Fazenda Pública para pagamento de verbas 
remuneratórias devidas a servidores e empregados 
públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis 
por cento ao ano. (Incluído pela Medida provisória nº 
2.180-35, de 2001) (grifou-se).

In casu, a situação é diversa, porquanto se trata de segurado da 

Previdência Social, sem vínculo estatutário com a autarquia. Somente com a alteração 

promovida pela Lei n. 11.960/2009 ao aludido art. 1º-F é que o legislador uniformizou a 

regra dos juros moratórios devidos pela Fazenda em ações de qualquer natureza.  

Veja-se, a propósito, o texto da lei:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, 
até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança. (Redação 
dada pela Lei nº 11.960, de 2009) (grifou-se).

Ademais, na hipótese dos autos, a ação de que se cuida foi ajuizada antes 

do advento da citada Lei n. 11.960, de 30/6/2009, razão pela qual descabe reconhecer a 

pretensão.

Esta Corte, ao examinar o Recurso Especial n. 1.086.944/SP, relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, processado no rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, decidiu que o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a alteração operada pela 

Medida Provisória n. 2.180-35/2001, somente ocorre nas demandas ajuizadas após a 
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edição da referida medida provisória.

Nesse julgamento, afirmou-se a impossibilidade de incidência imediata da 

alteração legislativa, porquanto os juros moratórios, ainda que disciplinados em norma 

de conteúdo processual, têm efetivamente caráter material. Assim, sua aplicação não 

se dá de forma imediata (efeito das norma processuais), mas de acordo com a data do 

ajuizamento da ação (efeito das norma materiais). 

Eis a ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. FAZENDA PÚBLICA. 
DÉBITO EM RELAÇÃO À REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS. AÇÃO AJUIZADA APÓS À EDIÇÃO DA MP Nº 
2.180/01. FIXAÇÃO NO PATAMAR DE 6% AO ANO.
1. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas 
ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de 
ser aplicado tão somente às demandas ajuizadas após a sua 
entrada em vigor. Inaplicabilidade do art. 406 do Código Civil de 
2002.
Precedentes.
2. Constitucionalidade do art. 1º-F, da Lei 9.494/97 declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.
3. Recurso especial provido (REsp 1086944/SP, Rel. Ministra  
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/3/2009, DJe 4/5/2009).

Nessa linha de raciocínio, a Lei n. 11.960/2009, que trouxe nova alteração 

ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o texto do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/97, também possui natureza instrumental material, razão pela qual não pode 

incidir nos feitos em andamento.

Sobre esse tema, destaca-se o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. JUROS DE MORA. AÇÃO 
PROPOSTA ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.180-35/2001. 12% AO ANO. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VÍCIO FORMAL DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009. INVIABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COM JULGADOS DO TST. 
INOVAÇÃO.
1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
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recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça não declarou 
a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/97. Apenas 
conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à competência do 
Tribunal para zelar pela interpretação do direito infraconstitucional. 
Inexistente, portanto, a alegada violação ao princípio constitucional 
da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, quando não há, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei.
3. A Terceira Seção, no julgamento no Recurso Especial Repetitivo 
1.086.944/SP, assentou que os juros de mora devem ser fixados 
em 6% ao ano, por incidência do artigo 1ª-F da Lei nº 9.494/97, 
quando o ajuizamento da ação tiver ocorrido em data posterior à da 
edição da Medida Provisória nº 2.180-35/2001. No caso em tela, 
tendo sido a demanda ajuizada antes do advento da Medida 
Provisória nº 2.180-35/2001, em 1993, devem os juros moratórios 
ser mantidos no percentual fixado pelo Tribunal a quo, qual seja, 
12% ao ano.
4. A Lei nº 11.960/2009, que veio alterar o critério de cálculo 
dos juros moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei nº 
9.494/97, também possui natureza instrumental e material, 
motivo por que não pode incidir nos feitos em andamento.
5. A alegação de divergência jurisprudencial com julgados do 
Tribunal Superior do Trabalho, invocada somente nas razões do 
agravo regimental, configura inovação de tese não admitida nesta 
fase processual.
6. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1174569/RS, Rel. 
Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010 - grifou-se)

Também nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. ART. 557, § 1º-A, DO CPC. 
SERVIDOR PÚBLICO. GADF. LEI Nº 8.168/1991. JUROS DE 
MORA. FAZENDA PÚBLICA. LEI Nº 11.960/2009.
1. A decisão agravada foi proferida em consonância com a 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
tema, autorizando o relator a dar provimento ao recurso, nos 
termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.
2. Os servidores que recebem as vantagens de Cargo de Direção e 
Funções Gratificadas, decorrentes da transformação das antigas 
Funções de Confiança pela Lei nº 8.168/1991, fazem jus ao 
recebimento da Gratificação de Atividade pelo Desempenho de 
Função (GADF).
3. A superveniência da Lei nº 11.960/2009 não tem 
aplicabilidade ao caso, adotando-se, para referida 
conclusão, o mesmo raciocínio utilizado para a não aplicação 
da mudança trazida pela Medida Provisória nº 2.180/2001.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1127652/SC, Rel. Ministro  HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 27/10/2009, DJe 22/02/2010).

Por fim, registra-se a impossibilidade de se examinar, na via especial,  

suposta violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o prequestionamento 

de matéria essencialmente constitucional, por este Tribunal, importaria usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VERBETE SUMULAR 111/STJ. EMBARGOS 
REJEITADOS.
(...).
4. Não compete a esta Corte de Justiça apreciar, em sede de 
recurso especial, violação a princípios ou dispositivos 
constitucionais, sequer para fins de prequestionamento, porque 
isso implica usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
875.546/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/2/2009, DJe 16/3/2009).

De outra parte, cumpre acentuar que a decisão ora atacada nada mais 

fez do que adotar a jurisprudência pacífica desta Corte quanto ao tema debatido, sem, 

contudo, declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 11.960/2009. 

Vale dizer, a tese da autarquia foi afastada por ser inaplicável à espécie, e 

não porque os dispositivos da noma em comento possuam incompatibilidade com o 

texto constitucional. É descabido, assim, falar-se em adoção do procedimento previsto 

no art. 97 da Constituição Federal no caso dos autos. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

 

Documento: 1065616 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2011 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0059649-5 REsp 1.244.037 / RS

Número Origem: 200571000079445

EM MESA JULGADO: 31/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMARANTE JOSÉ DUARTE
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER
AGRAVADO : AMARANTE JOSÉ DUARTE
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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